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Acentuação gráfica........................................................................................................ 45
Emprego da crase......................................................................................................... 47
Fonética: Separação silábica, encontros vocálicos e consonantais, digráfos vocálicos 
e consonantais.............................................................................................................. 49
Operadores argumentativos e modalizadores textuais................................................. 50
Exercícios...................................................................................................................... 51
Gabarito......................................................................................................................... 67

Informática
Sistema operacional e ambiente Windows 7, Windows 8, Windows 10....................... 1
Edição de textos, planilhas e apresentações utilizando Microsoft Word, Excel e Power 
Point (versões 2007 e 2010) no ambiente Windows..................................................... 31
Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet; Conceitos 
básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e Intranet.................... 73
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e 
programas; Programas de compressão de arquivos (Zip)............................................ 81

Prefeitura de Castanhal - PA
Assistente Social



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Segurança da informação e procedimentos de segurança; Noções de vírus, ameaças 
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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Informática

WINDOWS 7
O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito 
mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trouxe, 
além dos recursos do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mes-
mos.

Edições do Windows 7
–  Windows 7 Starter;

– Windows 7 Home Premium;

– Windows 7 Professional;

– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.

Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-
-do-windows.html

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos

alguns ícones. Uma das novidades do Windows 7 é a interface mais limpa, com menos

ícones e maior ênfase às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de trabalho 
suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) 

aplicativo(s) que está(ão) ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra 
janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
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Atualidades

NASA divulga relatório sobre avistamentos de objetos voadores não identificados (OVNIs)1

Em 14 de setembro de 2023, a NASA apresentou um relatório independente sobre “Fenômenos Anômalos 
Não Identificados” (UAPs, na sigla em inglês), que foi encomendado em 2022. A divulgação ocorreu na sede 
da agência em Washington, nos Estados Unidos. De acordo com a NASA, o objetivo desse estudo é fornecer 
informações sobre quais dados podem ser coletados no futuro para esclarecer a natureza e a origem dos Ob-
jetos Voadores Não Identificados (OVNIs).

A definição da NASA para UAPs, ou OVNIs, é que são “observações de eventos no céu que não podem 
ser identificados como aeronaves ou fenômenos naturais conhecidos a partir de uma perspectiva científica”. 
Atualmente, há um número limitado de observações de alta qualidade de OVNIs, o que torna impossível tirar 
conclusões científicas firmes sobre sua natureza.

Para elaborar o estudo, foi formada uma comissão independente composta por 16 especialistas de diversas 
áreas com conhecimento relevante para abordar métodos potenciais de estudo dos OVNIs.

A apresentação do relatório contou com a presença:

• do administrador da NASA, Bill Nelson; 

• da administradora associada da Diretoria de Missões Científicas na sede da NASA em Washington, Nicola 
Fox; 

• do vice-administrador associado assistente de pesquisa, também da Diretoria de Missões Científicas, Dan 
Evans; 

• do presidente da Simons Foundation e líder da equipe de estudo independente de OVNIs da NASA, David 
Spergel.

Cúpula do G20 em 2023
A cúpula do G20 realizada em Nova Deli, organizada pela presidência indiana do G20, contou com a parti-

cipação de líderes de várias nações, incluindo Charles Michel, presidente do Conselho Europeu, e Ursula von 
der Leyen, presidente da Comissão Europeia, que representaram a União Europeia (UE).

Os líderes emitiram uma declaração conjunta no final da cúpula, na qual expressaram sua determinação 
em enfrentar os desafios globais e trabalhar juntos para construir um futuro mais seguro, resiliente, inclusivo e 
sustentável tanto para suas populações quanto para o planeta.

Durante a cúpula, os líderes do G20 discutiram uma variedade de tópicos, incluindo a guerra da Rússia 
contra a Ucrânia, o crescimento econômico forte e sustentável, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
questões relacionadas ao clima e ao meio ambiente, a transição digital e a igualdade de gênero. Além disso, o 
G20 aceitou a União Africana como membro permanente do grupo, sinalizando um reconhecimento da impor-
tância da África nas discussões globais.

Essa cúpula do G20 demonstra a importância do diálogo e da cooperação internacional para abordar 
questões globais urgentes e moldar um futuro melhor para todos.

• Conflitos na Ucrânia em pauta 
Na cúpula do G20 em Nova Deli, os líderes reforçaram o compromisso com a paz e a resolução de conflitos 

de acordo com a Carta das Nações Unidas. Eles destacaram que, de acordo com essa carta, todos os Estados 
devem abster-se de ameaçar ou usar a força e de buscar a aquisição territorial que seja contrária à integridade 
territorial, soberania ou independência política de qualquer Estado.

1  CASSITA, D. NASA revela relatório sobre objetos voadores não identificados. Canal Tech, 2023. Disponível 
em: https://canaltech.com.br/espaco /nasa-revela-relatorio-sobre-objetos- voadores-nao-identificados-263081/. 
Disponível em: 17 out. 2023.
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Legislação

LEI MUNICIPAL Nº 003/99.
MODIFICA A ESTRUTURA DE CARGOS E REMUNERAÇÃO, ESTATUTOS DOS SERVIDORES PÚBLI-

COS, DO MAGISTÉRIO E O GERENCIAMENTO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE CASTANHAL E DE-
TERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Constitucional de Castanhal, faz saber a quantos deste ato tomarem conhecimento que a Câma-
ra Municipal aprova e ele, sanciona a seguinte

LEI MUNICIPAL:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR DA LEGISLAÇÃO CONSOLIDADA
Art. 1º - Este Código, constituído pela consolidação da legislação do Município de Castanhal, a respeito 

dos direitos e deveres dos servidores públicos municipais e as relações dos mesmos com os poderes públicos 
municipais - Executivo e Legislativo, consta de 4 (quatro) Livros e 15 (quinze) Anexos.

 Livro I – Dos Servidores Municipais;
 Livro II – Do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração;
 Livro III – Do Magistério;
 Livro IV – Da Previdência Municipal.

LIVRO I

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

TÍTULO I DOS SERVIDORES

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º - Os servidores públicos do Município de Castanhal, são regidos juridicamente pela presente lei, ex-

ceto no que conflitar com legislação especifica.
Parágrafo Único - Aplica-se o disposto nesta Lei aos servidores públicos do Município de Castanhal e os 

atos de competência desses poderes serão exercidos, respectiva e exclusivamente, pelo Prefeito e Presidente 
da Câmara Municipal, quando se tratar do quadro do pessoal de seus respectivos poderes.

Art. 3º - Servidor Público é todo e qualquer brasileiro investido em Cargo Público, através de habilitação em 
Concurso Público de Provas ou de Provas de Títulos.

Art. 4º - Cargo Público é o criado por Lei em número certo, pago pelos cofres públicos e com denominação 
própria e são de provimento efetivo e em comissão.

Art. 5º - Os cargos de provimento efetivo são os providos através de concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos.

Art. 6º - Os cargos de provimento em comissão são aqueles providos em confiança, de caráter temporário 
e demissíveis a qualquer tempo.

Art. 7º - O Servidor Público do Município de Castanhal é composto dos seguintes quadros:
I– Quadro de Cargos de Provimento Efetivo;
II– Quadro de Cargos e Comissão;
III– Quadro de Funções Gratificadas;
IV– Quadro de Servidores em Extinção.
Art. 8º - O quadro de funções gratificadas é o destinado a atender a cargos de chefia e de confiança, sendo 

o seu desempenho privativo de servidores expressamente designados por ato do chefe do Poder Executivo/
Legislativo.

Art. 9º - Os cargos de provimento efetivo são distribuídos em Grupos Ocupacionais constituídos em catego-
rias funcionais e estas, consequentemente em classes.

Art. 10º - Grupo Ocupacional é o agrupamento de categorias funcionais do mesmo nível de formação ou de 
atividades profissionais ou funções correlatas.
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Conhecimentos Específicos

A História do Serviço Social
O Serviço Social que se instaura no Brasil em 1936 (ano em que se cria o primeiro curso no país, em São 

Paulo) manteve fortes relações com o Serviço Social europeu, de origem franco-belga, até o fim da Segunda 
Guerra Mundial. No final dos anos 1940, esta relação é deslocada pela influência do Serviço Social norte-ameri-
cano, influência que se torna dominante na década de 1950 e prossegue como tal até meados dos anos 19601.

Entre fins da década de 1960 e a entrada dos anos 1990, a interlocução do Serviço Social brasileiro com a 
Europa foi muito reduzida. Dos anos 1990 aos dias atuais, esta interlocução vem sendo reativada (nomeada-
mente com Portugal e com a França).

Nesses anos, a renovada relação do Serviço Social brasileiro com seus congêneres europeus tem revelado 
dimensões contraditórias, numa interação que envolve de fecundos e mútuos estímulos a reações de estra-
nhamento. Um dos tópicos que mais polariza a atenção dos nossos interlocutores europeus diz respeito ao 
chamado projeto ético-político profissional que é hegemônico no interior do diferenciado e plural Serviço Social 
brasileiro.

Projeto Ético Político
A expressão projeto ético-político profissional surgiu em 1998, no IX Congresso Brasileiro de Assistentes 

Sociais, realizado em Goiânia, e acabou por se consolidar, nos meios acadêmicos e profissionais, a partir de 
2000. Desde então, tornou-se tema de disciplinas em cursos de licenciatura, objeto de investigação em cursos 
de pós-graduação, de artigos em revistas especializadas e moeda comum nos círculos profissionais.

A expressão não designa um texto ou um diploma legal, embora se socorra de textos e instrumentos legais. 
Ela se refere a uma programática profissional, que envolve componentes éticos, políticos e técnicos, programá-
tica que resultou da acumulação de investigações acadêmicas conjugadas a desafios postos aos profissionais 
de campo, de terreno.

Este é talvez um dos traços mais peculiares do projeto ético-político: ele é produto da articulação entre 
profissionais de terreno (agentes técnicos alocados diretamente às práticas profissionais) e profissionais de-
dicados especificamente à investigação (alocados especialmente nas universidades) – é, provavelmente, a 
mais típica resultante de uma viva relação entre teoria e prática: na sua formulação, confluíram os esforços do 
conjunto da categoria profissional.

Na sua construção, dois sujeitos coletivos foram essenciais: o sistema CFESS-CRESS, sintetizando as 
inquietudes, as preocupações e a experiência dos profissionais de terreno e a Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), com o seu contributo essencialmente teórico, e também a Executiva 
Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) teve incorporadas as suas demandas e interesses.

Para esclarecer a construção do projeto ético-político profissional, é necessário recordar as suas motiva-
ções e o contexto em que ela se processa. Como todos sabem, o Brasil, entre 1964 e 1985, esteve submetido 
a um regime ditatorial de extrema brutalidade. Sob tutela militar, a ditadura brasileira serviu ao grande capital: 
configurou uma autêntica autocracia burguesa e operou uma sistemática superexploração dos trabalhadores.

Mas, à diferença de outros regimes ditatoriais da América Latina, respaldados pelos Estados Unidos, a di-
tadura brasileira desenvolveu as forças produtivas e modernizou a estrutura econômica do país. Seu legado foi 
uma complexa sociedade urbano-industrial marcada por uma máxima desigualdade, em que as expressões da 
“questão social” atingiram níveis insuportáveis.

A derrota da ditadura, em meados dos anos 1980, e um negociado processo de transição à democracia, 
culminaram, em 1988, com a elaboração de uma Constituição que abriu espaços efetivamente democráticos. É 
na sequência da instauração dos institutos democráticos consagrados na Constituição de 1988, com as trans-
formações políticas e sociais deles decorrentes, que as lideranças profissionais do Serviço Social trataram de

1 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço social brasileiro. Lusíada. Intervenção So-
cial, Lisboa, n.º 42/45 (2º semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).


